
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.797 - RS (2013/0152116-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO 
ADVOGADO : TIAGO DE MORAES MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : W R E KOFF COMUNICAÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S)
  PIETRO MIORIM 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DO 
ART. 475-J/CPC. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DEPÓSITO 
JUDICIAL CONDICIONADO À IMPUGNAÇÃO. 
1. A análise acerca do alegado afastamento da multa prevista no art. 475-J do 
CPC, ante a efetivação da garantia realizada com o depósito judicial da obrigação 
no prazo legal, com o propósito de elidir a multa nele prevista, não prospera, tendo 
em vista o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que somente naquelas 
situações em que o devedor deposita a quantia devida em juízo, sem condicionar o 
levantamento à discussão do débito em impugnação do cumprimento de sentença, 
permitindo o imediato levantamento da quantia depositada por parte do credor, é 
que fica elidido o pagamento da referida multa. Precedentes do STJ.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de setembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.797 - RS (2013/0152116-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO 
ADVOGADO : TIAGO DE MORAES MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : W R E KOFF COMUNICAÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S)
  PIETRO MIORIM 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

Consoante se depreende dos fatos acima narrados, a Infraero está 
sendo penalizada com aplicação de multa, em que pese haver cumprido com as 
determinações contidas no Artigo 475-J do Código de Processo Civil.

(...)
Consoante se depreende dos fatos acima narrados, a Infraero está 

sendo penalizada com aplicação de multa, em que pese haver cumprido com as 
determinações contidas no Artigo 475-J do Código de Processo Civil.

Neste sentido é fato incontroverso que a mesma procedeu 
voluntariamente ao recolhimento integral da quantia objeto do cumprimento de 
sentença, valor este já devidamente recebido pela parte credora.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.9.2013.      

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, a análise acerca do alegado 

afastamento da multa prevista no art. 475-J do CPC, ante a efetivação da garantia realizada 

com o depósito judicial da obrigação no prazo legal, com o propósito de elidir a multa nele 

prevista, não prospera, tendo em vista o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que 

somente naquelas situações em que o devedor deposita a quantia devida em juízo, sem 

condicionar o levantamento à discussão do débito em impugnação do cumprimento de 

sentença, permitindo o imediato levantamento da quantia depositada por parte do credor, é 

que fica excluído o pagamento da referida multa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S/A. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. MULTA DO ART. 475-J/CPC. AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEPÓSITO JUDICIAL CONDICIONADO À 
IMPUGNAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A efetivação da garantia realizada com o depósito judicial da 
obrigação no prazo legal, com o propósito de elidir a multa prevista no art. 475-J 
do CPC, não prospera, tendo em vista que somente naquelas situações em que o 
devedor deposita a quantia devida em juízo, sem condicionar o levantamento à 
discussão do débito em sede de impugnação do cumprimento de sentença, 
permitindo o imediato levantamento da quantia depositada por parte do credor, é 
que elide o pagamento da referida multa. Precedente.

2. Para a configuração do dissídio jurisprudencial, faz-se 
necessária a indicação das circunstâncias que identifiquem as semelhanças entre 
o aresto recorrido e os paradigmas citados, nos termos dos arts. 541, parágrafo 
único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Na hipótese, contudo, a agravante não 
procedeu ao devido cotejo analítico entre os arestos confrontados, de modo que 
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não ficou caracterizada a sugerida divergência pretoriana.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 164.860/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, DJe 01/02/2013).

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE ADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL - FASE DE IMPUGNAÇÃO A CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - ACÓRDÃO LOCAL DETERMINANDO A EXCLUSÃO DA 
MULTA PREVISTA NO ART. 475-J DO CPC. INSURGÊNCIA DO 
EXEQUENTE.

1. Não conhecimento do recurso especial no tocante à sua 
interposição pela alínea 'c' do art. 105, III, da CF. Cotejo analítico não realizado, 
sendo insuficiente para satisfazer a exigência mera transcrição de ementas dos 
acórdãos apontados como paradigmas.

2. Violação ao art. 535 do CPC não configurada. Corte de origem 
que enfrentou todos os aspectos essenciais ao julgamento da lide, sobrevindo, 
contudo, conclusão diversa à almejada pela parte.

3. Afronta ao art. 475-J do CPC evidenciada.
A atitude do devedor, que promove o mero depósito judicial do 

quantum exequendo, com finalidade de permitir a oposição de impugnação ao 
cumprimento de sentença, não perfaz adimplemento voluntário da obrigação, 
autorizando o cômputo da sanção de 10% sobre o saldo devedor.

A satisfação da obrigação creditícia somente ocorre quando o 
valor a ela correspondente ingressa no campo de disponibilidade do exequente; 
permanecendo o valor em conta judicial, ou mesmo indisponível ao credor, por 
opção do devedor, por evidente, mantém-se o inadimplemento da prestação de 
pagar quantia certa.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, 
provido em parte.

(REsp 1.175.763/RS, Relator o Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe de 5/10/2012).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.   

Por fim, o argumento de provisoriedade da sentença executada, o que impediria 

o pagamento da referida multa, não foi analisado pelo acórdão hostilizado.  Ausente, portanto, 
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o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 

282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada." Acrescento que a agravante não opôs Embargos de 

Declaração a fim de sanar possível omissão no julgado.

Não havendo comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0152116-8 REsp 1.386.797 / RS

Números Origem:  200571000140894  50007123320124040000  50387612320114047100  59991  
RS-200571000140894  RS-50387612320114047100  TRF4-200571000140894

PAUTA: 17/09/2013 JULGADO: 17/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - 
INFRAERO

ADVOGADO : TIAGO DE MORAES MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : W R E KOFF COMUNICAÇÃO LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S)

PIETRO MIORIM

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - 
INFRAERO

ADVOGADO : TIAGO DE MORAES MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : W R E KOFF COMUNICAÇÃO LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S)

PIETRO MIORIM

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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